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PARECER JURÍDICO 

 

CARTA CONVITE N° 001/2023-CO/SEMECD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 001.1107/2023-CO/SEMEC 

PARECER JURÍDICO N° 0103/2023  

 

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO. CARTA CONVITE 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DA COPA 
RURÓPOLIS 2023, para atender as necessidades do 
Departamento de Desportos da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desportos - SEMECD. 

 

I. DO RELATÓRIO:  

Trata-se de solicitação encaminhada a esta assessoria jurídica, na qual se requer a 
análise e manifestação, referente à minuta do edital e anexos, do procedimento licitatório, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, para FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DA COPA 
RURÓPOLIS 2023, para atender as necessidades do Departamento de Desportos da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos - SEMECD. 

Nessa esteira, constam dos autos:  

a) Solicitação; 
b) Pesquisa de preços; 
c) Média de Preços; 
d) Dotação orçamentária;  
e) ETP; 
f) Termo de Referência; 
g) Justificativa para aquisição do objeto; 
h) Autorização do ordenador de despesas; 
i) Decreto do Ordenador; 
j) Designação de fiscal de contrato; 
k) Termo de Abertura do Processo; 
l) Portaria da CPL; 
m) Minuta de Edital e contrato. 

É o relatório. 
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II.DA ANÁLISE JURÍDICA: 

 

Como é cediço, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as 
contratações da Administração Pública devem ser precedidas por licitação, em regra. No tocante 
aos processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei n° 
8.666/93, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a  Administração 
Pública, Direta e Indireta.  

Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
e será́ processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatórios, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

A Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir produtos, ou produtos e 
serviço, é obrigada constitucionalmente a realizar previamente processo administrativo de 
licitação, consoante previsto no art. 37, inciso XXI da CF/88e art. 2o da Lei no 8.666/93, como se 
pode ver da transcrição da redação dos dispositivos ora citados:  

“Art. 37. (...)  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.”  

 

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o primeiro é estabelecer um 
tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização do princípio 
da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder 
Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.  

Desse modo, sagra-se um tratamento igualitário entre os interessados em contratar 
(respeito ao princípio da impessoalidade, isonomia e moralidade pública), e para se alcançar a 
proposta mais vantajosa.  

Depreende-se isto do contido no art. 3o, da Lei no 8.666/93:  

“Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será́ processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
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probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatórios, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.”  

A Licitação, portanto, é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 
Pública seleciona proposta mais vantajosa para a contratação de objetos que atendam ao interesse 
e necessidade, de modo a contemplara moralidade pública e todos os ditames constitucionais 
sagrados no artigo 37, caput e incisos, da Constituição Federal.  

Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher, dentre as propostas 
apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público, e ainda, permite 
amplamente a todos a igualdade de condições, sem distinções, usufruir do seu direito de participar 
dos contratos que o Poder Público celebra. É assim que se observa que se coíbe que os agentes 
públicos venham a impor interesses pessoais, o que acarretaria prejuízo para a sociedade em geral.  

Verifica-se a priori a possibilidade legal da utilização da modalidade eleita, em vista do 
objeto licitado amoldar-se ao caso, bem como, o valor estimado da contratação, constando a 
realização de convite de 03 (três) empresas interessadas e do ramo pertinente ao presente objeto, 
que atende ao mínimo legal. Vejamos o disposto na Lei no 8.666/93:  

Art. 21. (...) 

 
§ 2° O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização 
do evento será́: 

 
(...) 

 
IV - Cinco dias úteis para convite.  

 

§ 3°. Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a 
partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do 
convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, PREVALECENDO A DATA QUE OCORRER 
MAIS TARDE.  

 

Art. 22. (...)  

 

§ 3° Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 
convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixara, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatórios e o estenderá aos demais cadastrados na 
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correspondente especialidade que manifestarem seu interesse 
com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas.  

(grifou-se). 

 

Nesse sentido, nota-se que o presente feito procedeu a todas as exigências legais, pelo que 
se reputa que até o presente momento não existem óbices à continuidade do presente processo 
licitatório, incumbindo à Administração Pública proceder à afixação do instrumento convocatório e 
seus anexos em local apropriado, com o fito de dar publicidade e possibilitar a ampla ciência 
de demais possíveis concorrentes, para que possam manifestar o seu interesse em 
participar do processo, o que será possível com no máximo 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência da abertura das propostas da licitação, a teor do disposto no art. 22, §3°, 
da Lei das Licitações.  

Saliente-se que a imposição legal que trata o parágrafo acima, que o interstício de 05 
(cinco) dias úteis (que trata o art. 21, §2°, IV, da Lei das Licitações) terá́ como termo 
inicial o dia que se afixa o instrumento convocatório, a partir do qual apenas após este prazo é que 
se poderá́ ocorrer a abertura das propostas, conforme disposto no §3° deste artigo.  

Sem prejuízo do acima exposto, cumpre consignar que caberá́ à Comissão de Licitação, 
responsável pelo certame, garantir a ampla divulgação da presente Carta Convite através de sua 
afixação no quadro de avisos desta Casa de Leis, bem como encaminhar convites a 3 (três) 
fornecedores, possibilitando maior competição, os quais deverão ser enviados de 
forma física ou eletrônica com confirmação de recebimento e identificação do 
responsável pela empresa, tudo com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à 
sessão de abertura dos envelopes, SOB PENA DE NULIDADE DO CERTAME.  

Cumpre destacar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e oportunidade 
administrativa. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de legalidade das 
minutas de edital e contrato, compreendidos seus anexos e os atos administrativos que precedem a 
solicitação de parecer jurídico.  

Em que pese a indiscutível preferência desta Assessoria Jurídica pela 
modalidade licitatória “pregão”, forçoso convir que a modalidade licitatória sugerida 
pela Comissão de licitação observa os requisitos legais, razão pela qual opino pela 
regularidade do presente procedimento. 

No mais, o conteúdo do instrumento convocatório, bem como demais atos administrativos 
praticados até o momento, mostram- se em sintonia com os preceitos legais pertinentes ao caso, 
merecendo o processo o seu devido prosseguimento.  

A Lei 8.666/93 em seu artigo 40 satisfatoriamente prevê sobre a elaboração edital, 
vejamos: 
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Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, 
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 
contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital 
de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com 
os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras 
e estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme 
o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação 
a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  
do art. 48;               (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do 
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 
de cada parcela;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XII - (Vetado).          (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos 
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela;         
      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

§ 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as 
folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no 
processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou 
resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários;             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação.  
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Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente minuta do edital atende 
as prescrições normativas atinentes à matéria. 

Os contratos administrativos encontram regulamentação na lei 8.666/93, especificamente 
no art. 54 e seguintes do diploma legal, tendo o Art. 55 da referida norma apresentando rol de 
clausulas necessárias quando da elaboração desses contratos, o que se faz necessária a sua 
exposição: 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor. 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
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Pelo exposto, analisada a minuta contratual colacionada aos autos, verifica-se a 
obediência dos ditames legais quando da presença de todas as cláusulas exigidas. 

 

 

II. DA CONCLUSÃO: 

 

Desta forma, pelo exposto, entendo perfeitamente cumpridas as exigências iniciais, 
estando o presente procedimento em conformidade com os preceitos constitucionais e 
infraconstitucionais, respeitando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência.  

Estando os documentos que me foram enviados em conformidade com a Lei no. 8.666/93 
e demais normas regulamentadoras da matéria.  

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que possam 
macular o certame.  

Opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos. quem de 
direito.  

Apesar de a Lei n° 8666/93 ter sido prorrogada e, com isso permanecendo a 
modalidade Carta Convite e por isso não ser vedada tal modalidade, mas esta 
Assessoria Jurídica recomenda futuramente ser adotada uma outra modalidade para 
que este setor de licitações e contratos já vá se adequando na modalidade que 
permaneceram a partir de 2024. 

É o meu parecer.  

Salvo melhor juízo por parte de  

 

Rurópolis/PA., 14 de julho de 2023. 

 

 

Márcio José Gomes de Sousa 

Assessoria Jurídica 

OAB/PA 10516 
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